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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. JUROS DE MORA. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. TAXA SELIC. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. A Corte Especial, no recente julgamento do REsp 1.795.982/SP, em 21/8/2024, reafirmou a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, consolidada no sentido de que a taxa de juros 
moratórios a que se refere o art. 406 do Código Civil é a taxa referencial do Sistema Especial 
de Liquidação e Custódia – SELIC.
2. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a inadequação dos 
fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a alterar 
o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 17 de março de 2025.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. JUROS DE MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA 
SELIC. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A Corte Especial, no recente julgamento do REsp 1.795.982/SP, em 
21/8/2024, reafirmou a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
consolidada no sentido de que a taxa de juros moratórios a que se 
refere o art. 406 do Código Civil é a taxa referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e Custódia – SELIC.
2. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JAQUELINA FATIMA REOLON 
(JAQUELINA) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. JUROS DE 
MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA SELIC. PRECEDENTES. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO (e-STJ, fls. 1598/1601).
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Nas razões do presente inconformismo, JAQUELINA defendeu que o 
acórdão recorrido não contrariou jurisprudência dominante do Superior Tribunal de 
Justiça, pois há decisões não favoráveis à aplicação da Taxa Selic. Afirmou inexistir a 
alegada divergência jurisprudencial, pois a hipótese 
tratada no aresto paradigma é distinta do presente caso. Pugnou pela suspensão do 
feito, até que a Corte Especial julgue efetivamente o Recurso Especial 1.795.982.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 1.612/1.622).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento, por não ter 
trazido nenhum elemento apto a infirmar as conclusões adotadas pela decisão 
recorrida.

A Corte Especial, no recente julgamento do REsp 1.795.982/SP, em 
21/8/2024, reafirmou a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, consolidada no 
sentido de que a taxa de juros moratórios a que se refere o art. 406 do Código Civil é a 
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC.

Eis a ementa do julgado:

CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INTERPRETAÇÃO DO ART. 406 DO 
CÓDIGO CIVIL. RELAÇÕES CIVIS. JUROS MORATÓRIOS. TAXA 
LEGAL. APLICAÇÃO DA SELIC. RECURSO PROVIDO. 
1. O art. 406 do Código Civil de 2002 deve ser interpretado no sentido 
de que é a SELIC a taxa de juros de mora aplicável às dívidas de 
natureza civil, por ser esta a taxa "em vigor para a atualização 
monetária e a mora no pagamento de impostos devidos à Fazenda 
Nacional". 
2. A SELIC é taxa que vigora para a mora dos impostos federais, 
sendo também o principal índice oficial macroeconômico, definido e 
prestigiado pela Constituição Federal, pelas Leis de Direito Econômico 
e Tributário e pelas autoridades competentes. Esse indexador vigora 
para todo o sistema financeiro-tributário pátrio. 
Assim, todos os credores e devedores de obrigações civis comuns 
devem, também, submeter-se ao referido índice, por força do art. 406 
do CC. 
3. O art. 13 da Lei 9.065/95, ao alterar o teor do art. 84, I, da Lei 
8.981/95, determinou que, a partir de 1º de abril de 1995, os juros 
moratórios "serão equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial 
de Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada 
mensalmente". 
4. Após o advento da Emenda Constitucional 113, de 8 de dezembro 
de 2021, a SELIC é, agora também constitucionalmente, prevista como 
única taxa em vigor para a atualização monetária e compensação da 
mora em todas as demandas que envolvem a Fazenda Pública. Desse 
modo, está ainda mais ressaltada e obrigatória a incidência da taxa 
SELIC na correção monetária e na mora, conjuntamente, sobre o 
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pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional, sendo, pois, 
inconteste sua aplicação ao disposto no art. 406 do Código Civil de 
2002. 
5. O Poder Judiciário brasileiro não pode ficar desatento aos cuidados 
com uma economia estabilizada a duras penas, após longo período de 
inflação galopante, prestigiando as concepções do sistema antigo de 
índices próprios e independentes de correção monetária e de juros 
moratórios, justificável para uma economia de elevadas espirais 
inflacionárias, o que já não é mais o caso do Brasil, pois, desde a 
implantação do padrão monetário do Real, vive-se um cenário de 
inflação relativamente bem controlada. 
6. É inaplicável às dívidas civis a taxa de juros moratórios prevista no 
art. 161, § 1º, do CTN, porquanto este dispositivo trata do 
inadimplemento do crédito tributário em geral. Diferentemente, a 
norma do art. 406 do CC determina mais especificamente a fixação 
dos juros pela taxa aplicável à mora de pagamento dos impostos 
federais, espécie do gênero tributo. 
7. Tal entendimento já havia sido afirmado por esta Corte Especial, por 
ocasião do julgamento do EREsp 727.842/SP, no qual se deu 
provimento àqueles embargos de divergência justamente para alinhar 
a jurisprudência dos Órgãos Colegiados internos, no sentido de que "a 
taxa dos juros moratórios a que se refere o referido dispositivo é a taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, por 
ser ela a que incide como juros moratórios dos tributos federais" (Rel. 
Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, julgado em 8/9/2008 e publicado no 
DJe de 20/11/2008). Deve-se reafirmar esta jurisprudência, mantendo-
a estável e coerente com o sistema normativo em vigor. 
8. Recurso especial provido.
(REsp 1795982 / SP, Rel para acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, Corte 
Especial, j. 21/8/2024)
 
 

Ademais, o art. 406 do Código Civil foi alterado pela Lei n. 
14.905/2024, passando a ter a seguinte redação:

 
Art. 406.  Quando não forem convencionados, ou quando o forem sem 
taxa estipulada, ou quando provierem de determinação da lei, os juros 
serão fixados de acordo com a taxa legal.  
§ 1º  A taxa legal corresponderá à taxa referencial do Sistema Especial 
de Liquidação e de Custódia (Selic), deduzido o índice de atualização 
monetária de que trata o parágrafo único do art. 389 deste Código.   
§ 2º  A metodologia de cálculo da taxa legal e sua forma de aplicação 
serão definidas pelo Conselho Monetário Nacional e divulgadas pelo 
Banco Central do Brasil.  
§ 3º  Caso a taxa legal apresente resultado negativo, este será 
considerado igual a 0 (zero) para efeito de cálculo dos juros no período 
de referência.   
 
 

Por outro lado, o tema foi assim delineado no acórdão proferido pelo TJRS:

 
Diante de toda a situação exposta, a manutenção da condenação do 
demandado ao pagamento de indenização a título de danos materiais 
é medida imperativa.
O valor deverá ser corrigido pelo IGP-M, a contar da data em que 
realizado levantamento de alvará, isso porque não se trata de 
acréscimo ao valor da condenação, mas mera recomposição 
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inflacionária da moeda. Relativamente aos juros de mora, devem 
incidir desde a citação, pois se trata de hipótese em que mandatário 
abdicou de valores a que tinha direito o mandante, não se tratando de 
situação em que aquele recebeu soma que deveria repassar ao cliente 
e empregou em proveito próprio; afastando-se, deste modo, a 
aplicação do que disposto pelo art. 670 do Código Civil. (e-STJ, fl. 
1.081)
 
 

Nessa toada, ao determinar que a correção dos valores fosse feita pelo IGP-
M acrescido de juros de mora, o acórdão destoou da jurisprudência do STJ quanto ao 
tema, devendo ser reformado. 

Assim, porque JAQUELINA não demonstrou o equívoco nos fundamentos da 
decisão agravada, deve ser mantido o provimento do recurso especial para determinar 
que seja adotada tão somente a Taxa Selic como índice para a atualização da 
condenação.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de março de 2025
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